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    1 INTRODUÇÃO


    O processo civil brasileiro foi reformulado em muitos aspectos com o advento da Lei nº 13.105/2015, que solidificou um modelo constitucional do processo civil, ou seja, o processo agora passa a ser ordenado, disciplinado e interpretado à luz das normas constitucionais fundamentais.


    Esse modelo constitucional do processo traz consigo a ideia de que os direitos fundamentais não estão apenas presentes nas relações jurídicas públicas ou privadas, mas também, e, sobretudo, no âmbito do processo judicial. A Constituição Federal assegura, como direito fundamental, a razoável duração do processo e os meios que garantem a celeridade de sua tramitação, bem como o devido processo legal, do qual se originam os princípios do contraditório, da ampla defesa e da boa-fé processual.


    Por outro lado, os meios assegurados pela Lei Maior são oferecidos pelas leis processuais, e, no caso em apreço, o Código de Processo Civil de 2014, inclinado à afinação com a Constituição Federal de 1988, traz em seu bojo a positivação do princípio da cooperação, cujo cerne é o dever de colaboração mútua entre os sujeitos envolvidos no processo (partes, juiz e terceiros), para o fim maior, que é o resultado do processo de forma justa, devida e célere, para garantia de um direito fundamental de todo ser humano, sem distinção.


    É dever da lei processual oferecer soluções hábeis à simplificação do processo judicial e garantir que todos os sujeitos processuais tenham possibilidade de atuar em um sistema comparticipativo, próprio de um Estado Democrático de Direito. A responsabilidade pelo resultado do processo deve ser compartilhada pelas partes e pelo magistrado, que atuam conjuntamente, cada qual em seu papel, para construir o processo do início ao fim.


    Nesta senda, importante se faz a avaliação do cenário histórico do direito processual civil, desde as bases históricas do processo judicial democrático, a partir dos paradigmas do Estado liberal e social, que se viu fortalecido no Estado democrático de direito. O fundo histórico mostra que processo civil perpassou por algumas diferentes, mas coligadas, dimensões e fases metodológicas, até se tornar uma ciência do direito que flui na perspectiva dos direitos fundamentais.


    Com o formalismo-valorativo, fase metodológica de destaque para a fortificação da constitucionalização do processo civil, exsurgem as bases para o dever de cooperação processual, na medida em que esse novo standard de comportamento dos sujeitos processuais passa a dirigir a condução, os deveres e as faculdades inerentes a todo o iter processual.


    O princípio da cooperação introduz uma nova cultura no meio jurídico, propiciando a reflexão sobre a parcela de responsabilidade de cada um no andamento processual. Não se pode mais relegar a responsabilidade pela entrega da atividade jurisdicional apenas ao Estado-juiz, todavia, este deve propiciar que as partes atuem de forma colaborativa, sob pena de violar flagrantemente um direito constitucional fundamental.


    Destarte, para uma completa efetivação do direito fundamental ao devido processo legal, se faz necessário que os sujeitos do processo se utilizem do princípio da cooperação, atuando em prol de um processo justo e célere, onde todos são capazes de influenciar, positiva ou negativamente, no resultado da atividade jurisdicional.


    E para melhor esclarecer os meios processuais dispostos às partes e juiz, para que a cooperação entre si seja algo concreto, a fim de se conferir maior efetividade ao direito fundamental do devido processo legal, esse trabalho propõe, ainda, o estudo de algumas ferramentas dispostas ao longo do novo Código de Processo Civil, das quais as partes e juiz devem fazer uso, por se tratar não apenas de um dever, mas de um direito fundamental.


    Denota-se, pois, que, ainda que surjam deveres de conduta para as partes e o juiz no processo cooperativo, a função de decidir continua com o magistrado, todavia, a sua decisão judicial é fruto da atividade processual que se desenvolve em um ambiente colaborativo, vale dizer, é resultado das discussões travadas ao longo de todo o procedimento, com base em princípios éticos, vetores motivacionais do dever de cooperação processual entre todos os seus atores.


    O Estado Democrático de Direito garante a todos o direito fundamental a um processo justo, devido, e célere, e, neste aspecto, há necessidade de as normas processuais se sujeitarem aos valores e princípios constitucionais, sobretudo aqueles que guardam estreita relação com os direitos e garantias fundamentais de todos os cidadãos.


    O CPC 2015 possui o intuito de afinar-se com a Constituição Federal, construindo um modelo constitucional de processo inserido no contexto do Estado Democrático de Direito, em que se busca uma condução cooperativa do processo, o juiz passa a ser um dos sujeitos do diálogo processual, e a sua decisão judicial será aprimorada com a valoração do contraditório e a cooperação das partes.


    Ainda, o dever de cooperação exige a boa-fé e a lealdade processual, também corolários lógicos do devido processo legal, definindo o modo como deve ser estruturado o processo civil brasileiro.

  


  
    2 O CENÁRIO HISTÓRICO DO DIREITO PROCESSUAL CIVIL: A ASCENSÃO DO MODELO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL


    2.1 OS PARADIGMAS DO ESTADO LIBERAL E ESTADO SOCIAL: BASES HISTÓRICAS DO PROCESSO JUDICIAL DEMOCRÁTICO


    O homem é um ser gregário por natureza, precisa viver em sociedade como condição de sua necessária evolução e subsistência. Devido à falta de alguns atributos físicos e intelectuais, ainda não desenvolvidos em sua completude, o homem busca em seu semelhante uma forma de suprir essas ausências, e, assim, por meio desse intercâmbio, da junção de ideias e aspirações, a humanidade consegue alcançar um nível maior de excelência em suas obras, sejam individuais ou coletivas.


    Referenciando Carnelutti, Carreira Alvim ensina que “entre os entes existem relações de complementariedade e isto se deve a uma manifestação vital de que alguns são dotados, que os impulsiona a combinar-se com os entes complementares”1.


    Bem como, pode ocorrer, “ante a limitação dos bens e as ilimitadas necessidades do homem, a hipótese de um conflito entre interesses de suas pessoas, ao qual Carnelutti chamou de conflito intersubjetivo de interesses”2. Desse modo, havendo conflito de interesses, com pretensão resistida, há lide.


    Ovídio Baptista considera que “não há sociedade humana isenta de crise, assim como não se pode conceber a História sem transformações e mudanças sociais permanentes”3.


    Como bem elucidado por Cândido Rangel Dinamarco et al, “no atual estágio dos conhecimentos científicos sobre o direito é predominante o entendimento de que não há sociedade sem direito: ubi societas ibi jus”4. Nesta toada, para entender e compreender a trajetória evolutiva da ciência processual faz-se necessário o estudo dos grandes modelos estatais, que servem de base para os paradigmas históricos-ideológicos do processo e as respectivas reformas processuais.


    E antes de tudo, é preciso destacar que a noção de paradigma jurídico surge com Thomas Khun, que refere à seleção das questões mais relevantes para uma determinada ciência. Segundo o autor, paradigmas são “as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência”5. Em outras palavras, a noção de paradigma pode ser compreendida como “pano de fundo” ou ponto de partida para os debates jurídicos e suas ressignificações.


    Para Jürgen Habermas, em sua teoria paradigmática estruturada, a percepção da realidade social influi diretamente na interpretação do direito. Duas importantes funções dos paradigmas estatais, na aplicação do direito, devem ser ressaltadas: ajudam a reduzir as complexidades que envolvem uma decisão consistente e racional, e cumprem uma função legitimadora das atividades das cortes frente aos jurisdicionados.6


    A interpretação do Direito, e no caso do presente trabalho, o Direito Processual, pressupõe uma determinada percepção do contexto social em que esse Direito está inserido, que são os paradigmas jurídicos, os quais concedem a perspectiva da hermenêutica jurídica necessária para que o Direito cumpra seu papel nos processos de integração social. E os paradigmas de grande impacto na história são o Estado liberal, que se consolidou a partir da Revolução Francesa, no fim do século XVIII, e o Estado social, que se firmou a partir das lutas sociais e do desenvolvimento teórico, no fim do século XIX e no primeira metade do século XX.


    O Estado Moderno, que representa, no plano histórico, o momento da institucionalização do poder político, surge na França, na Inglaterra e na Espanha do século XV, cuja maior diferenciação dos antigos paradigmas de Estado é a autonomia e soberania estatal, onde a dominação do poder passa à dicotomia legal-racional, ou seja, o direito não obedece mais a uma só pessoa, o monarca, mas à regra positivada.


    A partir do Iluminismo do século XVIII, o Século das Luzes, o homem passou a crer mais na codificação do Direito, deixou de seguir apenas crenças religiosas, ligadas ao Direito Natural, passando a construir uma crença na razão, quer dizer, surgiram as necessidades sociais de sistematização das normas jurídicas, rejeitando, por outro lado, os dogmas de quaisquer viés, “proibia-se, desde modo, a interpretação das leis, pois, segundo se pensava, os códigos seriam perfeitos e regulariam toda situação jurídica concreta”7.


    Conforme apontamento de Marcelo Galuppo8 sobre a obra do filósofo da Idade Moderna Immanuel Kant, Crítica da Razão Prática:


    Kant argumenta que se toda ação possui, por definição, uma causa, consequentemente, toda ação humana também, por ser ação, possuirá também uma causa. Como Kant identifica o homem como a própria Razão, uma vez que a possibilidade do uso dessa faculdade é a característica mais universal e mais elementar de todo ser humano, a questão sobre a causa da ação humana, e assim a questão sobre a liberdade do homem, se desloca para a investigação acerca do uso prático da própria Razão. Se uma ação livre é aquela que não possui nenhuma causa externa a si mesma, uma ação humana livre seria aquela cuja causa fosse a própria Razão.


    O filósofo prussiano foi o grande precursor da ideia de autonomia do ser humano baseada na razão, para ele a liberdade do homem advém de sua qualidade de ser pensante e a “verdade” é alcançada por meio da razão humana. Kant conceitua o direito como “a totalidade das condições sob as quais o arbítrio de um com o arbítrio de outro pode ser unido em conjunto segundo uma lei geral de liberdade”. Segundo a filosofia kantiana, direito natural (leis interiores) e direito positivo (leis exteriores) estão unidos no conceito de direito. Quer dizer, leis exteriores são leis que regulam o uso exterior da liberdade (coerção do direito positivado), em oposição à ética, que regula o uso interior da liberdade (


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.2 O PARADIGMA DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: FORTALECIMENTO DO DIREITO FUNDAMENTAL À JURISDIÇÃO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3 AS DIMENSÕES E FASES METODOLÓGICAS DA HISTÓRIA DO PROCESSO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.4 O DIREITO DE AÇÃO E O MOVIMENTO CONSTANTE DE ACESSO À JUSTIÇA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.5 O DECLÍNIO DOS MODELOS DE PROCESSO ADVERSARIAL E INQUISITORIAL E A ASCENSÃO DO PROCESSO COMPARTICIPATIVO
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